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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REPARAÇÃO POR
DANOS MORAIS  E  MATERIAS CUMULADA COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  INDEFERIMENTO DA
GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  INTERPOSTO  NA  PRÓPRIA
COMARCA. IMPOSSIBLIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PROTOCOLO  UNIFICADO.  DETERMINAÇÃO  DE
RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS.
NÃO  CUMPRIMENTO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL.
DESNECESSIDADE.  EXTINÇÃO DO PROCESSO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

-  O  Agravo  foi  interposto  em  Pocinhos  e  esta
Comarca  não  integra  o  Sistema  de  Protocolo
Unificado – SISPRUNC, nos termos da Resolução nº
25/2002 do Conselho da Magistratura, o que, como
bem  mencionou  o  representante  do  Ministério
Público, “importa o seu não conhecimento”.

-   “É desnecessária  a intimação pessoal  do autor,
prevista no art. 267, § 1º, do CPC/73, para extinção
do  processo  sem  resolução  do  mérito  ante  o
indeferimento da inicial (art. 267, I, do CPC/73) por
ausência  de  complementação  das  custas  iniciais,
notadamente  quando  intimado  por  meio  de  seu
advogado,  a  parte deixa de emendar a inicial.”



Apelação Cível nº 0009437-12.2014.815.0251

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 91.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Marli  de Lima dos

Santos e outras, inconformadas com a Sentença proferida nos autos da Ação

de Indenização por  Danos Morais  e  Materiais  cumulada com Repetição de

Indébito movida em face da CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba, na

qual o Juiz da Vara Única da Comarca de Pocinhos extinguiu o processo sem

resolução do mérito, com base nos arts. 257 e 267 do CPC/73.

As  Apelantes,  em  suas  razões  recursais  de  fls.  134/141,

reconheceram que não fizeram o pagamento das custas determinado pelo Juiz,

pois estava pendente Agravo de Instrumento que atacava o indeferimento do

pedido  de  justiça  gratuita.  Sustentam,  ainda,  que  não  foram  intimadas

pessoalmente para recolhimento das custas e extinção do feito. Por fim, pedem

a anulação da Sentença por error in procedendo.

Contrarrazões às fls. 158/167.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  185/187,  opinou  pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
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situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1973,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste Recurso.

Compulsando os autos, verifica-se, à fl. 49, o indeferimento da

Assistência Judiciária Gratuita e, à fl. 50, a intimação para recolhimento das

custas.  Na  sequência,  vê-se  a  interposição  de  Agravo  de  Instrumento  (fls.

51/61), atacando a Decisão que indeferiu a justiça gratuita.

Ocorre que o referido Agravo foi interposto em Pocinhos e esta

Comarca  não  integra  o  Sistema de  Protocolo  Unificado  –  SISPRUNC,  nos

termos da Resolução nº 25/2002 do Conselho da Magistratura, o que, como

bem mencionou  o  representante  do  Ministério  Público,  “importa  o  seu  não

conhecimento”.

Assim, não há que se falar em nulidade da Sentença nesse

capítulo.

Quanto  a  alegação  de que  as  Autoras  não  foram intimadas

para recolher as custas e extinção do feito, tenho que, também, não merece

prosperar.  É  que,  foi  determinada  a  intimação  das  Promoventes,  como  já

mencionado, para recolhimento das custas, em 21.10.2014, conforme se pode

notar  da  publicação  de  fl.  50,  não  se  exigindo,  na  hipótese,  a  intimação

pessoal.

Sobre  o  tema,  importante  citar  os  seguintes  precedentes

jurisprudenciais:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO
RECORRIDO  E  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL   DE  JUSTIÇA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ.  1.  É  desnecessária  a intimação pessoal do
autor, prevista no art. 267,  §  1º,  do  CPC/73, para
extinção do processo sem resolução do mérito  ante
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o indeferimento da inicial (art. 267, I, do CPC/73) por
ausência   de  complementação das  custas  iniciais,
notadamente quando intimado  por  meio  de  seu
advogado,   a   parte  deixa  de  emendar  a  inicial. 2.
Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no
AREsp  864.530/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  13/09/2016,
DJe 21/09/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO   RECURSO   ESPECIAL   -  EMBARGOS   À
ARREMATAÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
RECONSIDEROU ANTERIOR  DELIBERAÇÃO  A FIM
DE NEGAR SEGUIMENTO AO RECLAMO COM BASE
NA  SÚMULA  83  DO  STJ.  IRRESIGNAÇÃO  DA
EMBARGANTE.  1.   É   desnecessária   a  intimação
pessoal do autor, prevista no art. 267, § 1º, do CPC,
para extinção do processo sem resolução do mérito
ante  o  indeferimento da inicial (art. 267, I, do CPC)
por  ausência  de   complementação   das  custas
iniciais,  notadamente quando intimado por meio de
seu  advogado,  a  parte  deixa  de  emendar  a  inicial.
Precedentes 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AgRg  no  REsp  1450882/SP,  Rel.  Ministro  MARCO
BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado  em 15/03/2016,  DJe
01/04/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO  EXECUTADO.
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem legitimou o ato de extinção
dos  embargos  à  execução  fiscal,  visto  que
descumprida  a  determinação  para  pagamento  do
preparo,  cuja  necessidade  de  intimação  revela-se
suficiente  na  figura  do  procurador  da  parte.  2.  O
entendimento  não  comporta  censura,  pois  se
coaduna  com  a  jurisprudência  do  STJ,  firmada,
inclusive,  de  modo  mais  severo  no  sentido  da
desnecessidade  de  qualquer  intimação. 3.  "I  -
Consoante  entendimento  desta  Corte  Especial,  quem
opõe  embargos  do  devedor  deve  providenciar  o
pagamento das custas em 30 dias. Decorrido esse prazo,
o juiz deve determinar o cancelamento da distribuição do
processo  e  o  arquivamento  dos  respectivos  autos,
independentemente de intimação pessoal.  Precedentes"
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.014.847/PA, Rel. Ministro
GILSON  DIPP,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
16/09/2013,  DJe  25/09/2013.).  4.  O  teor  da  Súmula
83/STJ  aplica-se,  inclusive,  aos  recursos  especiais
interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo
constitucional. Precedentes. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1571993/RN, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2016,
DJe 25/02/2016)
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Desse modo, em que pesem as alegações das Recorrentes,

tenho que todas as cautelas legais foram observadas, não havendo  nenhuma

irregularidade processual a ser sanada.

Por tais razões, DESPROVEJO a presente Apelação Cível.

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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